EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Instituto de Zootecnia da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, nos termos da Lei Federal nº 10.973/04, com redação dada pela Lei Federal nº 13.243/16, torna público o presente Edital de Chamamento Público, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando a seleção de Pessoa Jurídica de Direito Privado, interessada em celebrar Acordo de Cooperação Técnico-Científico tendo por objeto a conjugação de esforços com vistas a realização de Projeto para avaliação do impacto ambiental em áreas pós-cana e pastagem degradada
1 - PROPÓSITO DO CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de proposta para a celebração de parceria do INSTITUTO DE ZOOTECNIA da APTA, por intermédio de sua Fundação de Apoio – Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa do Agronegócio - FUNDEPAG, com a Pessoa Jurídica de Direito Privado, mediante formalização de Instrumento para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco, sem envolvimento de transferência de recursos financeiros estaduais, conforme condições estabelecidas neste Edital. 
1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pelas normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, em especial a artigo 4º, incisos I, II e III e parágrafo único da Lei Federal nº 10.973/04, com redação dada pela Lei Federal nº 13.243/16.
2 – OBJETO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICO
2.1. A parceria que alude o item 1 terá por objeto a conjugação de esforços com vista a avaliação do impacto ambiental em áreas pós-cana e pastagem degradada, com o objetivo de avaliar a emissão de CO2, estoque de carbono e compactação do solo em áreas pós colheita de cana e em áreas com pastagem degradada, que serão recuperadas com uso de integração lavoura pecuária (ILP).
Objetivos específicos:

· Mensurar a emissão de CO2 do solo e medir a compactação do solo  

· Avaliar o estoque de carbono do solo

· Medir a produtividade da cultura agrícola e a produtividade da pastagem reformada

2.2. As atividades serão desenvolvidas sob a orientação e coordenação do Instituto de Zootecnia da APTA, organizado nos termos do Decreto Estadual n° 46.488, de 08 de janeiro de 2002, no Laboratório especializado de qualidade do leite) de Ribeirão Preto.
2.3. A Pessoa Jurídica de Direito Privado que apresentar a proposta mais bem classificada deverá desenvolver as atividades previstas neste Edital e seus anexos, conforme a demanda do Instituto de Zootecnia, nas áreas destinadas para execução do Projeto, sendo duas áreas distintas: área pós-cana e pastagem degradada, após a celebração da parceria, com previsão de início das atividades para setembro de 2020.
2.4. Estão disponíveis para o projeto duas áreas distintas: área pós-cana (35 ha) e pastagem degradada (10 ha). Na área pós-cana foi realizada a última colheita em agosto de 2019 e recentemente (26/06/2020) tivemos problema com fogo acidental. Na área de pastagem degradada, temos um residual de pastagem de Brachiaria spp e algumas invasoras arbóreas, recentemente houve fogo acidental no local (19/07/2020).
Delineamento Experimental

O delineamento experimental será inteiramente casualizado com dois tratamentos e cinco repetições. Os tratamentos serão compostos pelas duas áreas de manejo (pós-cana e pastagem degradada). As avaliações no tempo serão consideradas parcelas subdivididas (antes e depois da implantação de ILP). 

Avaliações:

Compactação do solo - Resistência mecânica do solo à penetração (RMSP)
Com o objetivo de se estudar a RMSP em cada tratamento proposto, será utilizado o equipamento Saci Trail hidráulico que vem acoplado em um quadriciclo e que mede a compactação de solo ao mesmo tempo que faz a amostragem do solo. O equipamento conta com um sistema georeferenciado e que poderá auxiliar na identificação das áreas que sofreram maiores níveis de compactação. As leituras serão realizadas em 10 pontos de cada parcela experimental, na profundidade de 0 a 0,40 m. Em relação a umidade do solo será utilizado o equipamento Minitrase que faz as leituras na profundidade de 0-20 e 0- 40 cm. As leituras de umidade serão realizadas simultaneamente as análises de compactação, uma vez que ambas variáveis apresentam alta correlação. As avaliações serão realizadas na época das águas.

Emissão de CO2 do solo

A análise de emissão será realizada utilizando-se uma câmara de fluxo fabricada pela companhia LI-COR (LI-8100 A) e um sensor de temperatura do sistema LI-8100. O sistema LI-8100 monitorará a concentração de CO2 no interior da câmara, esta será operada próxima à concentração de CO2 da atmosfera na área experimental. A câmara de solos é um sistema fechado, com volume interno de 991 cm³, e área circular de contato com o solo de 78,5 cm² (diâmetro de 0,10 m) e será instalada sobre um colar de PVC, previamente colocado no solo em cada um dos pontos amostrais. Serão alocados 6 pontos de amostragem nos piquetes. A utilização de colares de PVC justifica-se pela probabilidade de ocorrerem distúrbios provenientes pela inserção da câmara diretamente no solo, como a quebra de sua estrutura porosa, por exemplo, que acarretaria aumento da emissão de CO2 superestimando o valor naquele ponto (Panosso, 2008). Para isso, os tubos de PVC serão instalados sempre 48 horas antes das leituras pela câmara. As avaliações serão realizadas na época das águas.

Estoque de carbono do solo

Para as avaliações das concentrações de estoque de carbono serão abertas duas trincheiras pequenas em cada parcela experimental. As amostras de solos serão coletadas nas profundidades de 0-10 e 10-20 cm e posteriormente serão secas ao ar e passadas em peneira de 2 mm. As amostras serão encaminhadas ao laboratório de solos para realização das análises de Carbono. As amostragens serão realizadas ante do plantio e após o término do projeto. 

Para a realização do cálculo dos estoques de carbono será utilizado a fórmula baseado em Veldkamp et al. (1994): 

Estoque = (Con x Dap x e)/10)

Estoque de SOC ou Nt = Mg ha-1 em determinada profundidade

Con = concentração de SOC ou Nt na profundidade amostrada (g kg-1)

Dap = densidade aparente do solo da profundidade (kg dm-3)

e = espessura da camada considerada (cm)

Produtividade da cultura agrícola

Para esta avaliação serão coletadas as plantas em três linhas centrais de três metros lineares de cada parcela.  As plantas serão pesadas e corrigida para matéria seca por hectare. A metodologia será adequada para o tipo de cultura escolhida a ser plantada nas áreas pós-cana e pastagem degradada.

Produtividade da pastagem

No último ano do experimento o capim marandu deverá ser semeado para implantação da ILP. Serão colhidas três amostras de forragem, por parcela experimental, utilizando-se um quadrado de 1m2, sendo o corte realizado rente ao solo. Cada amostra será pesada na sua totalidade. Após a pesagem será retirada uma subamostra que será levada a estufa de circulação forçada de ar a 650 C, por 72 horas, para determinação da primeira matéria seca e para estimativa de produtividade por hectare.

3 – JUSTIFICATIVA
3.1. O Brasil é o líder mundial na produção de cana-de-açúcar e açúcar e na exportação de açúcar e álcool. Ressalta-se que atualmente a área cultivada com a cultura no país é de 8,7 milhões de hectares, sendo 65% da área total, cultivada na região Sudeste do país (CONAB 2018). As pastagens são consideradas um dos maiores ecossistemas do mundo, sendo fonte de bens e serviços, como alimentos e forragens, contribuindo significativamente para a subsistência de 800 milhões de pessoas (FAO, 2015; Duan et al., 2019; Xie et al., 2019). Só no Brasil, 42% do uso das terras agropecuárias são destinadas às pastagens (IBGE, 2017). A área total de pastagem está estimada em 167 milhões de hectares (Junior et al., 2019), porém, 32% delas estão degradadas (SEEG, 2018). 

Em ambos modelos de produção, seja cana, seja pecuária extensiva em pastagens degradadas, há necessidade de recuperar esses solos para tornar os sistemas de produção mais produtivos. Esses sistemas são considerados monocultivos, em que temos o uso apenas de uma cultura durante muitos anos. A implantação de sistemas agrícolas de monocultivos, em substituição às florestas, tem gerado desequilíbrio no ecossistema, devido a retirada da cobertura vegetal original e introdução de culturas. O manejo inapropriado, promove a quebra do equilíbrio entre o solo e o meio, alterando, desta forma, suas propriedades químicas, físicas e biológicas e consequentemente a própria restrição ao uso agrícola ao médio e longo prazo. 

Estimativas mostram que as alterações de ecossistemas nativos para instalação de monocultivos, colaboram com aproximadamente 24 % das emissões mundiais de CO2, 55 % das emissões de CH4 e 85 % do total das emissões de N2O para a atmosfera. Além disso, o uso excessivo de fertilizantes, herbicidas e inseticidas decorrentes da intensificação do uso de sistemas agrícolas de monocultivos, são considerados grandes vilões ambientais. Esses sistemas também têm causado queda na produtividade, degradação do solo e dos recursos naturais e aumento da ocorrência de pragas e doenças

 Em função da Lei Estadual nº 11.241, a queima da palha da cana de açúcar sofrerá redução progressiva até sua completa extinção em 2031 e até lá teremos aumentos de áreas remanescentes de cana, que deverão ser utilizadas para outras atividades, uma delas com uso de pastagem.

Diante desse contexto, o uso de sistemas conservacionistas podem melhorar as condições físicas, químicas e biológicas do solo, em razão da maior produção de palhada no consórcio, o que melhora a cobertura do solo, proporciona maior aporte de matéria orgânica, que contribui para a ciclagem de nutrientes, e a intensificação da utilização da área agrícola (CHIODEROLI et al., 2012; MENDONÇA et al., 2012). Uma das técnicas que vem sendo utilizada é a Integração Lavoura Pecuária (ILP), juntamente com o Sistema de Plantio Direto (SPD), para recuperação dessas áreas degradadas, pois proporcionam melhorias nas propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, minimizando o impacto ambiental e resultando sistemas mais sustentáveis (MACEDO, 2009). 

4 – PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1. Poderão participar deste Edital as Pessoas Jurídicas de Direito Privado, com recursos comprovados para investir no Projeto e que atuem na área de atividade agrícola.
4.2. Para participar deste Chamamento Público a Proponente deverá declarar, conforme modelos constantes dos Anexos I a IV deste instrumento convocatório:

a) que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital, e que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção;

b) que atende a todos os requisitos da Lei Federal nº 10.973/04, com redação dada pela Lei Federal nº 13.243/16, para celebração do acordo de cooperação técnico-científico, e que não incorre em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria.

5 – REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

5.1. Para a celebração do acordo de cooperação técnico-científico, a Proponente deverá atender aos seguintes requisitos:
a) ter objeto social compatível com a realização de atividades e finalidades do Projeto;
b) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, da Lei Federal nº 13.019/2014, com redação dada pela Lei Federal nº 13.204/2015);

c) possuir, no mínimo, 02 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

d) possuir experiência prévia, acumulada, de 02 (dois) anos na realização, com efetividade, de atividades na área de atividade agrícola;
e) possuir condições materiais, abrangendo recursos humanos, para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação com recursos da parceria, tudo a ser atestado mediante declaração do representante legal da Participante, conforme Anexo III - Declaração sobre Condições Materiais;

f) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, com equipe de profissionais com experiência comprovada na área de atividade agrícola e nas atividades de apoio administrativo;
g) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista;
h) cópia do contrato social registrado e de eventuais alterações;

i) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como a relação nominal atualizada dos dirigentes da sociedade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e endereço de e-mail de cada um deles;
j) comprovar que a pessoa jurídica funciona no endereço por ela declarado, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo, de conta de consumo ou contrato de locação.
5.1.1. Caso nenhuma proponente atenda ao requisito temporal estabelecido na alínea "c", a critério da administração, poderá ser reduzido o prazo mínimo de existência da entidade por ato específico do Diretor Técnico de Departamento do Instituto de Zootecnia.
5.2. Ficará, ainda, impedida de celebrar o instrumento de parceria a Proponente que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública estadual, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas;

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
e) tenha sido punida com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, ou, ainda, com as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014;

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação, ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;

h) se não estiver registrada no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados - CADIN Estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008.

6 – COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, tendo sido constituída mediante ato publicado no sítio eletrônico da Fundepag – www.fundepag.br. 
6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha, nos últimos 5 (cinco) anos, mantido relação jurídica com, ao menos, uma das participantes do chamamento público.
6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção.
6.4. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital.

6.5. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

6.6. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para estabelecer dúvidas e omissões, observados, em qualquer situação, os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7 – DO PROCESSO DE SELEÇÃO

7.1. O processo de seleção observará as seguintes etapas:
Tabela 1

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATAS

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público
	11/08/2020

	2
	Envio das propostas pelas Participantes
	De 14/08/2020 a 29/08/2020

	3
	Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	De 29/08/2020 a 03/09/2020

	4
	Divulgação do resultado preliminar
	05/09/2020

	5
	Interposição de recursos contra o resultado preliminar.
	3 (dias) dias contados da divulgação do resultado preliminar

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
	5 (cinco) dias após prazo final de apresentação das contra-razões aos recursos


7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria, bem assim, a verificação da não ocorrência de impedimento para a formalização do acordo de cooperação técnico-científico, ocorre posteriormente à etapa de julgamento das propostas, e será exigível apenas da Proponente mais bem classificada.

7.3. ETAPA 1: Publicação do Edital de Chamamento Público
7.3.1. Publicado o edital no Diário Oficial do Estado, o mesmo será divulgado em sítio eletrônico da Fundação de Apoio - Fundepag, com antecedência mínima de 7 (sete) dias da data prevista para o encerramento do prazo para a apresentação das propostas.

7.4. ETAPA 2: Envio das propostas pelas Proponentes
7.4.1. As propostas deverão ser apresentadas pelas Participantes até o dia 29 de agosto de 2020, às 17:00 horas, no endereço eletrônico da Fundação de Apoio: fundepag@fundepag.br, em conformidade com as orientações constantes do Anexo IV - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO, com o Título: Edital de Chamamento Público ILP - Proposta de Plano de Trabalho
7.4.2. A proposta deverá ser encaminhada em anexo ao e-mail, em papel timbrado da ENTIDADE, em língua portuguesa, no formato A4, na fonte Arial, tamanho 11, com espaçamento entre linhas de 1,5 cm, redigida com clareza e de maneira metódica e racional, de modo a oferecer fácil compreensão, com todas as folhas assinadas ou rubricadas manualmente e numeradas sequencialmente, e ao final, ser assinada pelo representante legal da PROPONENTE.
7.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como, não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícitos e formalmente solicitados pela administração pública estadual.
7.4.4. Cada Proponente poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última enviada.

7.4.5. As propostas deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos, observadas as demais orientações constantes do Anexo IV:
a) identificação da Proponente, sua denominação social, endereço completo da sede, CNPJ, data da constituição da entidade, telefone fixo, e-mail e finalidade estatutária, bem como o nome, RG, CPF, endereço residencial completo, telefone fixo e e-mail do seu representante legal;
b) cultura, ou sequência de culturas, a ser estabelecida na área e número de safras pretendido;
c) relação das atividades que serão executadas e indicadores que aferirão o seu cumprimento;
d) cronograma de execução das atividades;

e) indicação do valor proposto pelo uso da área por hectare agricultável, por safra, conforme o plano de trabalho (remuneração do IZ).
f) cronograma de desembolso financeiro. 

7.5. - ETAPA 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas Proponentes concorrentes. A análise e julgamento de cada proposta será realizada pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 10 (dez) dias.
7.5.3. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados a seguir:
a) Além da plena observância dos pressupostos estabelecidos nesta Chamada Pública, as propostas serão analisadas e classificadas por pontos obtidos, conforme os critérios apresentados na Tabela 2:

Tabela 2 Critérios de Avaliação 

	Item solicitado
	Pontos
	Peso

	a. Histórico e experiência acumulada no desenvolvimento de ações em Atividade Agrícola (sugestão) 
	0 a 2 pontos
	2

	b. Aderência da proposta aos objetivos e diretrizes do presente Edital e suas Especificações Complementares.
	0 a 2 pontos
	2

	c. Valor da remuneração do IZ
	0 a 2 pontos
	6

	Pontuação Máxima
	10


b) A obtenção da pontuação em Tabela 2, acima referida no item “a”, está condicionada à comprovação documental de todos os itens a serem analisados, que deverá ser anexada pela entidade proponente.

c) A obtenção da pontuação em Tabela 2, referida no item “b”, está condicionada à comprovação de disponibilidade da empresa em atender ao plano de trabalho.
d) A obtenção da pontuação em Tabela 2, acima referida no item “c” está condicionada ao valor proposto pela empresa para remunerar o IZ para o desenvolvimento do projeto.
e) A obtenção da pontuação graduada de 0 a 2 pontos, e corresponderá o seguinte:

i.  0 (zero) pontos – Informações inexistentes ou não adequadas para o entendimento do item solicitado, ou ainda atividades propostas não factíveis;

ii. 1 (um) ponto – Informações existentes para o entendimento do item solicitado apresentadas de forma pouca clara ou inadequada;

iii. 2 (dois) pontos – Informações suficientes e claras para o entendimento do item proposto, sendo a nota máxima atribuída de acordo com a maior proposta (as demais receberão notas proporcionais à nota máxima).
7.5.4. Pontuação Final (PF), Critérios de Desclassificação, Desempate e Classificação. 
a) A pontuação final será dada pelo somatório dos itens (a+b+c), conforme ponderação. 
7.5.5. Serão eliminadas as propostas que recebam nota "zero" em um dos critérios de julgamento.
7.5.6. As propostas não eliminadas serão classificadas em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim, considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.5.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no ítem c. Persistindo a situação de igualdade, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.
7.6 - ETAPA 4: Divulgação do resultado preliminar. 

7.6.1 A FUNDEPAG divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página de seu sítio eletrônico www.fundepag.br.
8 – DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICO
8.1. O processo de celebração observará as seguintes etapas até assinatura do instrumento de parceria:

Tabela 3
	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA

	1
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).

	2
	Notificação da Proponente mais bem classificada para comprovação dos requisitos exigidos para a celebração do acordo de colaboração técnico-científico.

	3
	Verificação do cumprimento dos requisitos de celebração.

	4
	Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos requisitos para celebração da parceria/prazo para interposição de recursos.

	5
	Assinatura do Termo de Cooperação


8.2. ETAPA 1: Notificação da Proponente mais bem classificada para comprovação dos requisitos exigidos para a celebração do termo de cooperação.
8.2.1. A Proponente selecionada, no prazo de 15 (quinze) dias corridos do recebimento da notificação, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos neste Edital e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações nele trazidas, que serão verificados por meio de apresentação dos seguintes documentos:

I - Cópia do contrato social registrado e suas alterações, 
II - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a pessoa jurídica existe há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;

III - comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 02 (dois) anos de capacidade técnica e operacional, consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de parceria(s) firmados(s) com órgão(s) ou entidade(s) da administração pública, organismos internacionais, empresas ou organizações da sociedade civil;

IV - Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal;

V - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS - CRF);

VII - Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

IX - Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização, conforme contrato social, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 

X - Cópia de documento que comprove que a organização funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

XI - declaração do representante legal da organização com a informação de que atende aos requisitos para celebração do termo de cooperação e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas em lei, conforme modelo Anexo II;
XII - declaração do representante legal da organização sobre a detenção de condições materiais para execução do termo de cooperação ou sobre a previsão de contratar tais recursos, conforme modelo constante do Anexo III.
8.2.2. Os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a celebração do termo de cooperação serão apresentados pela Proponente selecionada no endereço informado no item 7.4.1., deste Edital.
8.3. ETAPA 2: Verificação do Cumprimento de Requisitos de Celebração e Outras Exigências Legais. 

8.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela FUNDEPAG e pelo IZ, do atendimento, pela Proponente mais bem classificada, dos requisitos para a celebração da parceria, além da não ocorrência de impedimento para a sua formalização. 

8.3.2. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria, a FUNDEPAG deverá consultar o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual, instituído pela Lei n° 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e regulamentada pelo Decreto n° 53.455, de 19 de setembro de 2008. 

8.3.3. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou se constate evento que impeça a celebração ou, ainda, quando certidões em nome da proponente estiverem com prazo de vigência expirado e novas não estiverem disponíveis eletronicamente, a Proponente será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria. 

8.3.4. Na hipótese de, após o prazo para regularização de documentação, a Proponente selecionada não atender as exigências previstas no edital, a mesma será desclassificada e a imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração da parceria nos termos da proposta apresentada por aquela. Caso a Proponente convidada aceite celebrar a parceria, a mesma apresentará os documentos relacionados no subitem 8.2.1 deste Edital, os quais serão examinados pela FUNDEPAG, a fim de se verificar o atendimento dos requisitos necessários a formalização do acordo de colaboração técnico-científico. Esse procedimento poderá ser repetido sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

8.3.5. No período de tempo entre a apresentação da documentação prevista no item 8.2.1 deste Edital, e a assinatura do instrumento de parceria, a Proponente fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração do termo de cooperação, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para a sua formalização. 

8.3.6. A organização deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver. 

8.4. ETAPA 3: Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos requisitos para celebração da parceria, seguida da abertura de prazo para interposição de recursos. 
8.4.1. Nesta Etapa será divulgado, no sítio eletrônico da FUNDEPAG, bem como no Diário Oficial do Estado, o resultado do Chamamento Público, apontando-se a Proponente selecionada para celebrar o termo de cooperação. 

8.4.2. Divulgado o resultado do Chamamento Público, as Proponentes participantes do certame poderão interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da divulgação. 

8.4.3. A petição de recurso observará os seguintes requisitos: 

I - Será dirigida a Comissão de Seleção e protocolada no local e endereço indicado no item 7.4.1 deste Edital; 

II - Trará o nome, qualificação e endereço da recorrente; 

III - Conterá exposição clara e completa das razões do inconformismo. 

8.4.4. As recorrentes poderão obter cópia dos elementos de instrução que se mostrarem pertinentes à defesa de seus interesses arcando com os respectivos custos. 

8.4.5. Interposto recurso, será dada ciência da sua interposição às demais Proponentes participantes do Chamamento Público, por meio do sítio eletrônico da FUNDEPAG, concedendo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para oferecimento de contra-razões, a contar do encerramento do prazo recursal, contra-razões essas a serem protocoladas no endereço indicado no item 7.4.1 deste Edital. 

8.4.6. Na contagem dos prazos exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão responsável pela condução do processo de seleção. 

8.4.7. Caso a Comissão de Seleção mantenha a sua decisão, os autos serão remetidos à autoridade máxima do IZ. 

8.4.8. Da decisão a que se refere o item 8.4.7, acima, não caberá novo recurso. 

8.5. ETAPA 4: Parecer do órgão técnico, homologação do resultado do Chamamento Público e assinatura do instrumento de parceria. 
8.5.1. A celebração do acordo de colaboração técnico-científico dependerá da adoção das providências previstas na legislação de regência, dentre elas, a emissão do parecer técnico e a aprovação do Plano de Trabalho por parte do Diretor(a) do IZ. 

8.5.2. A Proponente selecionada será, então, notificada por meio eletrônico, a comparecer, por intermédio de seu representante legal, no prazo de 03 (três) dias úteis na sede da FUNDEPAG na Rua Dona Germaine Burchard, 409 – Água Branca, São Paulo/SP, para assinatura do Termo de Cooperação.
8.5.3. Constitui condição para a celebração da parceria a inexistência de restrição no "Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qual será consultado por ocasião da formalização do ajuste. 

8.5.3.1. O cumprimento da condição a que se refere o subitem 8.5.3., no que tange aos registros no CADIN ESTADUAL, poderá se dar pela comprovação, pela Proponente, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei n° 12.799/2008. 

8.5.4. O Acordo de Cooperação Técnico-Científico somente será assinado após aprovação do IZ e/ou da Consultoria Jurídica da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do estado de São Paulo. Caso não haja a referida aprovação a contratação do vencedor deste certame poderá não se concretizar. 

8.5.4.1. Fica ajustado o prazo máximo e improrrogável de 12 (doze) meses, a partir da decisão que sagrou a proponente vencedora deste certame, para que a FUNDEPAG, convoque-a para assinatura do contrato de prestação de serviços.

8.5.4.2. Assim, neste período de 12 (doze) meses, a proponente vencedora deste certame não terá direito à contratação, mas sim mera expectativa de direito à contratação, competindo à FUNDEPAG, mediante autorização do IZ, efetivar, ou não, a contratação da proponente vencedora, observada a conveniência e oportunidade do IZ.

8.5.5. Celebrado o Acordo de Cooperação Técnico-científico, o Diretor Técnico de Departamento designará o respectivo gestor. 

9 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA 

9.1. A parceria a ser celebrada terá vigência de 05 anos.
9.2. Assinado o Termo de Cooperação, será providenciada a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado.
10 – PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DE REFERÊNCIA PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

10.1. O Programa de que trata o presente Chamamento Público está previsto:

I - As despesas para a execução do Projeto correrão à conta da organização Parceira.
10.3. Os recursos financeiros de responsabilidade da Organização Parceira serão aplicados diretamente no Projeto para viabilizar sua execução na conformidade do estabelecido no cronograma de execução, que integra o Plano de Trabalho aprovado. 

10.4. A realização das despesas e, bem assim a comprovação das atividades realizadas deverá ocorrer seguindo o mesmo cronograma de execução.
11 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 03 (três) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo endereço eletrônico fundepag@fundepag.br, indicando no assunto "Edital Chamamento Público 01.2019". 

11.2. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção no mesmo endereço eletrônico indicado no item 11.1., deste Edital, bem como entranhados nos autos do processo de Chamamento Público, onde estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

11.3. Eventual modificação no Edital, decorrente de pedido de esclarecimento, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, estendendo-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

11.4. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão decididos pela FUNDEPAG e pelo IZ.
11.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer etapa do processo de seleção. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato as autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. A par disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo a rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções legais.
11.6. Não será cobrada das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.

11.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas a participação no Chamamento Público será de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da FUNDEPAG ou do IZ. 

11.8. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Declaração de ciência e concordância; 

Anexo II - Declaração de que atende aos requisitos para a celebração do termo de cooperação e de que não incorre nas vedações previstas na legislação de regência para a assinatura do instrumento de parceria; 
Anexo III - Declaração sobre condições materiais; 

Anexo IV - Diretrizes para elaboração da Proposta de Plano de Trabalho por parte das Proponente; 
Anexo V - Termo de Cooperação.
São Paulo, 07 de agosto de 2020
FUNDEPAG
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA


Declaro que a [identificação organização] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Publico XXXXX e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

Local - __ de _________ de 20__ .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO E DE QUE NÃO INCORRE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA PARA A ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 


Declaro que a [identificação organização] atende a todos os requisitos previstos na legislação, para celebração do termo de cooperação, e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria. 

Local - __ de _________ de 20__ .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

ANEXO III 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 


Declaro que a [identificação organização] dispõe de condições materiais, inclusive recursos humanos, para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Local - __ de _________ de 20__ .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

ou 


Declaro que a [identificação organização], contratará, com recursos da parceria, os bens, materiais, equipamentos e recursos humanos necessários para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 


Local - __ de _________ de 20__ .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

ANEXO IV 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO POR PARTE DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

Observações:
1. O plano de trabalho deverá conter o timbre da Organização Proponente. 

2. As presentes diretrizes visam fornecer um parâmetro para apresentação do plano de trabalho. Campos podem ser modificados ou adicionados pela organização proponente conforme as especificidades do projeto a ser desenvolvido.

1. IDENTIFICAÇÃO: 
1.1. Identificação da Organização Proponente  
- Nome:
- CNPJ:
- Data da Fundação:
- Registro no CNPJ:
- Endereço Completo:
- Bairro
- Município:
- CEP:
- UF:
- Número de telefone e Fax com DDD:
- E-mail:
- Página na WEB (site): 
- Objeto Social: 
- Área de Atuação: 
1.2. Identificação do Representante Legal 
- Nome:
- CPF:
- RG:
- Profissão:
- Cargo:
- Estado Civil:
- Endereço Residencial:
- Bairro:

- Município:
- CEP: 
- UF:
- Número de telefone com DDD:
- E-mail institucional:
- E-mail pessoal:
2. DO OBJETO: 
1- Cultura (ou sequência de culturas) a ser estabelecida: amendoim e ou cana-de-açúcar
2- Número de safras; 5
3- Valor proposto de remuneração do IZ por hectare agricultável, por safra:   
Valores mínimos com referência para produção de amendoim ou cana-de-açúcar, obtidos no site IEA (www. Iea.sp.gov.br) – média dos últimos 3 anos (2017 a 2019).

•
amendoim – mínimo de R$ 1.311,00

•
cana-de-açúcar – mínimo de R$ 1.411,0

ANEXO V

MINUTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO CIENTÍFICO
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO CIENTÍFICO PARA DESENVOLVIMENTO DO PROJETO AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL EM ÁREAS PÓS-CANA E PASTAGEM DEGRADADA
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as Partes abaixo qualificadas,

XXXXXXXXXXX, situado na XXXXXX, XXX, XXXXXX, XXXXXXXXX - SP - CNPJ XXXXXXX, neste ato representada na forma de seu contrato social pelo representante legal, XXXXXX, por este ato simplesmente denominada “XXXXXXXX”, e de outro lado;

INSTITUTO DE ZOOTECNIA, Instituição Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.384.400/0025-16, sediado na Rua Heitor Penteado, nº 56, CEP: 13460-000, Nova Odessa/SP, representado por Dr. Luiz Marques da Silva Ayroza, por força da Portaria do Substituto da APTA no 11, de 11.3.2016, doravante designado simplesmente COMO “IZ ou ICTESP”;;
Como interveniente,
FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DO AGRONEGÓCIO – FUNDEPAG, entidade privada de utilidade pública estadual, conforme Lei Estadual nº 6.676/90, credenciada, nos termos do Decreto nº 62.817/2017 como FUNDAÇÃO DE APOIO do ITAL, com sede à Rua Dona Germaine Burchard, nº 409, Bairro Água Branca, CEP: 05002-062, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 50.276.237/0001-78, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Antonio Alvaro Duarte de Oliveira, doravante denominada simplesmente FUNDEPAG;
CONSIDERANDO que:
I – O INSTITUTO DE ZOOTECNIA é um instituto público de pesquisa da Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado de São Paulo, que, dentre outros órgãos, compõe a estrutura da APTA e tem por finalidade gerar e transferir conhecimentos científicos e tecnológicos para os agronegócios, objetivando maior produtividade e qualidade superiores. Tem por atribuição desenvolver e transferir tecnologia e insumos para a sustentabilidade dos sistemas de produção animal;
II – A FUNDEPAG é uma fundação privada, sem fins lucrativos, que tem por objetivo social o desenvolvimento da pesquisa, o aprendizado e o ensino na área do agronegócio. Para o alcance de seu objetivo social, destaca-se, dentre outras finalidades: contribuir para o desenvolvimento e prover estudos voltados à inovação, ciência e tecnologia, relativos a produtos, processos e prestação de serviços, buscando soluções do setor produtivo em geral, ações que executará com o apoio das instituições de pesquisa públicas e privadas, ou através de organismos e consultores de notória especialização; colaborar em programas de desenvolvimento, estabelecidos pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais; promoção da segurança alimentar; defesa, preservação e conservação do meio ambiente, atuação na área de recursos hídricos, florestais e promoção do desenvolvimento sustentável; experimentação, sem fins lucrativos, de novos modelos socioeconômicos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; planejar, estruturar e atuar como agente de Núcleos de Inovação Tecnológica junto a entidades privadas ou públicas; propor e executar serviços para transferência de tecnologias e gestão de inovação tecnológica; 

III – O PARCEIRO tem como missão XXXXXX

IV – A Lei de Inovação Tecnológica nº 10.973/04, regulamentada pelo Decreto nº 5.563/05, com a redação estabelecida pela Lei Federal nº 13.243/16, visa a estimular parcerias estratégicas entre entes públicos privados com a participação de institutos de ciência e tecnologia no processo de inovação e determina que as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovações – ICTs deverão “instituir sua política de inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologias e a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional”;

V - Por sua vez, no âmbito do Estado de São Paulo a Lei Complementar nº 1049, de 19 de junho de 2008, conhecida como Lei Paulista de Inovações Tecnológicas, estabelece medidas de incentivo à inovação e regulamenta as parcerias entre centros de pesquisa públicos e a iniciativa privada no âmbito do Estado;

VI - Ainda no âmbito paulista, o Decreto estadual no 54.690/09, que regulamentou a Lei complementar no 1.049/08, deu ênfase à criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica – NITs e suas respectivas atribuições; e, bem assim, o Decreto no  60.286/14 institui o Sistema Paulista de Ambientes de Inovação – SPAI e a Rede Paulista de Núcleos de Inovação Tecnológica – RPNIT;

VII – No âmbito da Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado de São Paulo e com vistas a dar vazão à imposição constitucional e aos estímulos da legislação infraconstitucional no âmbito federal e estadual, promulga-se a Resolução SAA no 12, de 10.03.2016, que aprova a política de propriedade intelectual das ICTESPs pertencentes à Secretaria da Agricultura de São Paulo;

VIII – Avulta do objetivo, das finalidades e das atividades das Partes mencionadas nos Considerandos I a II, uma exata justaposição de interesses, devidamente amparados e estimulados pela legislação, daí seu propósito em desenvolver, em sistema cooperação, esforços conjuntos para a realização de um projeto de pesquisa cujo principal objetivo é o desenvolvimento de novas soluções de valor agregado para validação de processos de produção agrícola e pecuária em sistemas integrados de produção.

IX – Registra-se, nesse sentido, que é facultado às ICTESPs, nos termos da previsão do art. 8º da Lei Federal no 10.973/04 (na redação atual dada pela Lei Federal no 13.243/16) e das legislações estaduais, prestar às instituições públicas ou privadas serviços técnicos especializados compatíveis com os objetivos da legislação vigente, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo visando, sem afastar outras finalidades, à maior competitividade das empresas; 

X – Alie-se ao Considerando anterior, a possibilidade de delegação às fundações de apoio, nos termos do parágrafo único do art. 18 da Lei Federal no 10.973/04 (com atual redação dada pela Lei Federal 13.243/16) e das legislações estaduais, das atividades de captação, gestão e aplicação das receitas próprias das ICTESPs, com o propósito de alcançar objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação; 

XI – a FUNDEPAG, em total consonância com seu objetivo estatutário e visando a dar vazão à legislação voltada à pesquisa e à inovação, firmou, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, um acordo de cooperação com a APTA e o IZ, no sentido de gerir e executar um Projeto de Gestão da Inovação, consistente no apoio à ICTESP na estruturação, gestão e operação do seu próprio NIT, visando à cooperar na implantação do ambiente de inovação, captação e gestão de projetos de inovação e gestão da propriedade intelectual no âmbito da ICTESP;

XII - recentemente foi promulgado o Decreto 62.817/2017, regulamentando a Lei de Inovação Tecnológica na esfera do Estado de São Paulo, dispondo de um amplo relacionamento entre a ICTESP e as fundações de apoio;

XIII - a FUNDAÇÃO DE APOIO foi credenciada nos termos do referido Decreto 62.817/2017, na condição de fundação de apoio da ICTESP, permitindo-lhe a captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICTESP e sua aplicação exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação.
CLÁUSULA 1 - DO OBJETO DO PRESENTE TERMO:
1.1 O objeto do presente contrato é a conjugação de esforços com vistas à avaliação do impacto ambiental em áreas pós-cana e pastagem degradada, conforme Plano de Trabalho – Anexo I.

1.2 As partes se comprometem a envidar seus maiores esforços com vistas a recuperação de áreas queimadas de pastagem com integração lavoura-pecuária, com o objetivo de avaliar a recuperação de áreas queimadas de pastagens com integração lavoura-pecuária, sendo que cada uma das partes será responsável pela consecução das seguintes atividades, com a aplicação dos recursos financeiros necessários por parte da XXXXXX, nos termos do Plano de Trabalho, Anexo I.
CLÁUSULA 2 - DAS OBRIGAÇÕES DA XXXXXX, DENTRO DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO QUE CONSTA DO ANEXO I:

2.1
Dentro do cronograma de execução e pelo período de duração da cooperação:
XXXXXXXX
2.2 A realização das atividades descritas no item 2.1 anterior deverá ocorrer dentro do cronograma de etapas de execução constante no Plano de Trabalho (Anexo I) e os recursos necessários para a execução de todas as atividades previstas a serem executadas deverão ser custeadas pela XXXXX.

2.3 A XXXXX se obriga a aplicar o montante de R$ xxxxxxx (xxxxxxx) para a realização do Projeto e execução de todas as etapas previstas no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA 3 - DAS OBRIGAÇÕES DA ICTESP, DENTRO DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO QUE CONSTA DO ANEXO I:

3.1 A ICTESP se obriga a:

xxxxxxxxx
CLÁUSULA 4 – DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDEPAG, NA QUALIDADE DE FUNDAÇÃO DE APOIO:

4.1. Respeitar todas as cláusulas dispostas no presente Termo.

4.2. Receber eventuais recursos financeiros a serem efetivados pelo PARCEIRO para execução do objeto do Termo e os recursos cabíveis ao IZ, provenientes dos ganhos com a venda dos resíduos da pesquisa.

4.3. Ser responsável pelo apoio em todas as questões jurídicas e para todos os assuntos relacionados à inovação. 

4.4. Realizar o acompanhamento e gestão administrativa do PROJETO com vistas ao cumprimento do cronograma de execução apresentado no item 11 do Plano de Trabalho anexo, assim como o cumprimento das metas e objetivo do projeto.

4.5. Nos termos do artigo 35 do Decreto 62.817/17, as despesas administrativas e os custos operacionais da FUNDAÇÃO DE APOIO serão ressarcidos por meio da retenção de 10% (dez por cento) dos valores empregados no PROJETO com o que as Partes concordam e anuem.
CLÁUSULA 5 - DA CONFIDENCIALIDADE E DIVULGAÇÃO

5.1 Todos os dados, informações, tecnologias, biotecnologias, microrganismos, programas de computador, procedimentos e rotinas existentes anteriormente à celebração deste Termo e de propriedade das Partes e/ou de terceiros, que estiverem sob sua(s) responsabilidade(s) e que forem reveladas exclusivamente para subsidiar a execução do PROJETO, continuarão pertencendo à parte detentora.
5.2. Todos os assuntos, dados, resultados, processos, produtos e informações decorrentes da execução do objeto deste Termo são de natureza sigilosa, independentemente de expressa menção à sua confidencialidade comprometendo-se as PARTÍCIPES, e as pessoas que deles tenham ou venham a ter conhecimento, a observar medidas assecuratórias de salvaguarda.

5.3. As PARTÍCIPES comprometem-se a manter segredo e a não divulgar, sob qualquer forma, as informações técnicas e comerciais que forem utilizadas na execução do presente Termo, bem como os resultados do mesmo, mesmo que intermediários, não podendo ser revelados a terceiros, publicados em revista científica ou a imprensa em geral, sem o consenso prévio e por escrito da FUNDEPAG.

5.4. As obrigações de confidencialidade e sigilo permanecerão válidas e eficazes na hipótese de denúncia ou rescisão do presente Termo pelo prazo de 5 (cinco) anos contados a partir das citadas ocorrências. 

5.5. As disposições de sigilo constantes nesta cláusula não se aplicarão quando qualquer informação, no todo ou em parte, se enquadrar em um dos seguintes casos:

5.5.1. na hipótese de necessidade de divulgação de informações confidenciais a terceiros envolvidos na execução do objeto Contratual;

5.5.2.
as PARTÍCIPES anuírem, por escrito, o contrário;

5.5.3.
a informação for comprovadamente e de forma legítima do conhecimento da outro Partícipe em data anterior à de sua divulgação;

5.5.4.
a informação tenha se tornado de domínio público, antes de sua divulgação ou mesmo após, desde que sem culpa de qualquer das PARTÍCIPES;

5.5.5.
a informação tenha sido recebida legitimamente de um terceiro que licitamente não estava obrigado à confidencialidade; e

5.5.6.
por determinação judicial, do Ministério Público e/ou governamental, para conhecimento das informações confidenciais.

5.6.
As PARTÍCIPES concordam em submeter à FUNDEPAG, com antecedência e por escrito, quaisquer publicações, anúncios ou divulgações de qualquer natureza, referente ao objeto do Termo, sendo que a FUNDEPAG deverá pronunciar-se no prazo de 10 (dez) dias da confirmação do recebimento do material. 

5.6.1. A decisão em relação aos nomes que devem figurar como autores das referidas publicações, deve ser tomada em conjunto entre os representantes técnicos das Partícipes indicados na cláusula 3.2.

5.7. O PARTÍCIPE que descumprir as obrigações de confidencialidade aqui previstas responderá integralmente pelos prejuízos causados às demais Partes.

5.8. Caso haja a divulgação dos resultados do PROJETO e desde que respeitadas as disposições constantes das cláusulas oitava e nona, os PARTÍCIPES comprometem-se a fazer menção ao presente Termo sempre que forem divulgados seus resultados, porém isso sempre em caráter de divulgação tecnológica, ficando expressamente vedada a publicação para fins promocionais, sob pena de indenização por perdas e danos à parte inocente, principalmente se os resultados dos trabalhos e o nome do IZ for utilizado para qualificar produção industrial, sobre a qual o mesmo não exerça qualquer meio de controle.

5.8.1. Fica vedada ao PARCEIRO, a menção ou utilização dos nomes ou siglas do IZ e da FUNDEPAG, em qualquer tipo de publicidade comercial, seja qual for o veículo publicitário utilizado, sem a prévia e expressa concordância da FUNDEPAG.

CLÁUSULA 6 – DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DOS RESÍDUOS DA PESQUISA

6.1. O Projeto de pesquisa objeto da presente cooperação irá gerar resíduos passíveis de comercialização.

6.2. Considerando os investimentos realizados por casa um dos PARTÍCIPES no desenvolvimento do Projeto, fica desde já estipulado que caberá ao IZ o correspondente a x% da receita líquido obtido no projeto.


6.2.1 Os valores correspondentes ao IZ obtidos com a exploração comercial, conforme disposto na cláusula 6.2, acima, serão repassados, a cada período de XXXX meses, pela EMPRESA à FUNDEPAG, devendo, no entanto, apresentar relatórios de prestação de contas, remetendo-os à FUNDEPAG até o 15o dia do mês subsequente ao mês de fechamento, de forma a comprovar a receita líquida de venda.


6.2.2 A EMPRESA autoriza, desde já, que a FUNDEPAG possa, sempre que entender conveniente, realizar auditoria em sua sede, desde que previamente agendado, a fim de verificar o acerto dos relatórios e da prestação de contas. Para tanto obriga-se, não só a permitir o acesso dos funcionários da FUNDEPAG, ou de auditoria por ela contratada, desde que agendados, às suas instalações, bem como a fornecer todos os documentos necessários que sejam solicitados pela FUNDEPAG, e/ou empresa de auditoria contratada por esta. Caso seja constatada diferença entre o valor dos relatórios e a auditoria, as partes definem que a EMPRESA pagará uma multa de 10% sobre a diferença encontrada, além do que, deverá arcar com todas as despesas relacionadas a auditoria.

6.3. Os valores obtidos que couberem ao IZ deverão ser pagos pelo PARCEIRO diretamente à FUNDEPAG, que será responsável por devolver ao IZ em bens materiais e serviços, nos termos do Decreto 62. 817/2017.

CLÁUSULA 7 – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

7.1. Todos os resultados e direitos, incluindo-se aqui, mas não restritos a inventos, programas de computador, aperfeiçoamentos, metodologias e inovações técnicas, produtos ou processos, “know how”, privilegiáveis ou não alcançados pelo PROJETO, passíveis de obtenção de proteção legal, no âmbito da legislação de propriedade intelectual, ou de licenciamento a terceiros, durante e após a vigência do presente Termo, serão de propriedade conjunta das Partícipes, cujas respectivas participações serão reguladas em instrumento separado e que poderão, se for o caso, com o suporte da FUNDEPAG, efetuar o respectivo registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, ou em outro órgão competente.

7.2. As PARTÍCIPES atuarão apenas com a anuência da outra parte no tocante à gestão dos Direitos de Propriedade Intelectual, sejam estas no Brasil ou no exterior. Por gestão dos Direitos de Propriedade Intelectual entende-se a prática dos atos necessários à obtenção e manutenção da proteção conferida aos Resultados pelos Direitos de Propriedade Intelectual, incluindo, mas não se limitando a depósitos de pedidos, pagamento de taxas e anuidades, respostas às oposições, prorrogações e atuações em órgãos governamentais. 

7.2.1.  Com relação à parte de propriedade do IZ, caberá ao responsável legal autorizar o uso por terceiros, mediante cessão onerosa ou não, dos direitos de propriedade intelectual obtidos, derivados das Leis Federais 9.279/96, 9.456/97  e 9.610/98 e, principalmente, do Decreto 62.817/17, além das demais que tratem da proteção de cultivares, propriedade industrial e direito autoral, observando-se os critérios econômicos fixados na cláusula nona.

7.2.2. Caberá à FUNDEPAG, sob a supervisão do NIT do IZ/APTA, gerir contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação desenvolvida pela IZ no âmbito deste Termo.

7.2.3. Os contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação desenvolvida no PROJETO, observarão as regras e premissas previstas na legislação específica.

CLÁUSULA 8 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA RESCISÃO
8.1 Este contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e terá validade por até 48 (quarenta e oito) meses, podendo ser resilido voluntariamente por qualquer uma das partes, mediante aviso prévio por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem imposição de multas ou qualquer tipo de indenização.

8.2 A parte que requerer a resilição se compromete a não utilizar os dados recebidos das outras partes para qualquer fim.

8.3 O presente contrato poderá ser rescindido motivadamente mediante simples notificação, nos casos de descumprimento contratual não sanado no prazo de 15 (quinze) dias, Falência, recuperação extrajudicial ou judicial ou liquidação judicial ou extrajudicial de qualquer das partes.
CLÁUSULA 9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 Fica expressamente ajustado que não se estabelecerá, por força deste acordo, qualquer vínculo empregatício de responsabilidade entre as partes, com relação aos seus respectivos funcionários ou prestadores de serviços que empregarem, direta ou indiretamente, para execução do avençado no presente acordo, correndo por conta exclusiva de cada uma das partes responsáveis, como empregadores ou contratantes, a supervisão e todas as despesas com esse pessoal, sejam encargos decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal ou qualquer outra.

9.2 Não será estabelecido qualquer tipo de solidariedade ou subsidiariedade no cumprimento das obrigações como empregador ou contratante.

9.3 Nada neste instrumento cria ou estabelece entre as partes ou qualquer terceiro uma relação societária entre as partes ou qualquer de seus agentes ou representantes.

9.4 Após a fase de “COOPERAÇÃO TÉCNICA”, e caso esta fase se demonstre promissora, as partes discutirão planos e estratégias de negócios que serão objeto de novo contrato.

9.5 As partes não poderão transferir ceder ou vender, no todo ou em parte, os direitos e obrigações constantes do presente acordo, sem o prévio consentimento, por escrito mútuo.
9.6 Caso qualquer uma das cláusulas do presente acordo venha a ser declarada nula, no todo ou em parte, por qualquer motivo legal ou contratual, as demais cláusulas continuarão em pleno vigor.

9.7 Todo e qualquer aditamento, modificação ou alteração ao presente instrumento somente será válido se feito por instrumento escrito e assinado pelas partes.

9.8 A aceitação ou tolerância de questões pontuais que não estejam neste contrato não será considerada novação, mas mera liberalidade.

9.9 As partes elegem o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo/SP para sanar eventuais dúvidas ou para a proposição de demandas judiciais oriundas deste contrato.
E, por estarem de acordo com as condições expressas no presente as partes assinam o presente acordo em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo relacionadas.

São Paulo, __ de ________ de 20XX.

________________________________________

xxxxxxxxxxxx
__________________________________________________

INSTITUTO DE ZOOTECNIA - IZ
____________________​​​​​​​​​​​​​​___________________

Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa do Agronegócio 

 FUNDEPAG

_________________________                    
___________________________

Testemunha                                                     Testemunha

Nome:                                                               Nome:

CPF:                                                                  CPF:
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